
Economia irá extinguir a co-
brança do laudêmio, taxa de
5% sobre o valor de uma cons-
trução situada nas chamadas
“áreas de marinha”, onde es-
tão os terrenos pertencentes
à União, especialmente à Ma-
rinha do Brasil. A decisão já ti-
nha sido sinalizada pelo pre-
sidente da República Jair Bol-
sonaro (sem partido), esti-
mando que 600 mil pessoas
em todo o Brasil seriam be-
neficiadas com o fim do tribu-
to, que costuma dar dor de
cabeça para quem precisa fa-
zer transações com o imóvel:
sem o pagamento, não é pos-
sível fazer a documentação

uem é proprietário
de um imóvel vizi-
nho à orla marítima
poderá começar a
respirar com um
pouco mais de alí-
vio. O Ministério da

necessária para passá-lo ao
novo proprietário. A iniciativa é
parte do programa SPU+, de
responsabilidade da Secreta-
ria de Coordenação e Gover-
nança do Patrimônio da União
(SPU), com o intuito de moder-
nizar e regularizar os imóveis
de sua titularidade. As ações
prometem dar um fôlego de
R$ 110 bilhões na economia
brasileira até 2022.  Como fica
no litoral, Salvador também
será beneficiada com a extin-
ção de cobrança do laudêmio,
que já tem pelo menos cento
e cinquenta anos de história.

MAIS TAXAS
Para determinar se uma

área é ‘de marinha’, é levada
em conta a média de marés
mais altas do ano de 1831,
demarcando a linha do mar;
assim, todos os terrenos que
ficarem até 33 metros de dis-
tância da faixa litorânea so-
frem a taxação. Algumas exce-
ções são os terrenos perten-
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ORLA
Ministério vai extinguir taxa de 5% sobre valor de construção na área da marinha

centes à Igreja Católica e às
prefeituras dos municípios. Na
capital baiana, cidadãos com
construções em ruas da Cida-
de Baixa e da região da Orla
precisam fazer o pagamento.
Os repasses recebidos pela
cidade por parte da União pela
cobrança do laudêmio chega-
ram perto da cifra de R$ 2 mi-
lhões. Para moradores e do-
nos de comércio que possu-
em propriedades próximas à
praia, ter de pagar o tributo é
uma afronta. “É um absurdo.
Espero que isso (o fim da co-
brança) realmente aconteça,
porque já bastam os outros tri-
butos”, desabafa a vendedora
Maria das Dores, dona de uma
casa localizada nas proximida-
des da Praça Dodô e Osmar,
no Bonfim. Ela se refere a duas
taxas também pagas por
quem tem construções à bei-
ra-mar: o foro, que custa 0,6%
do valor do imóvel, e a taxa de
ocupação, que custa mais 2%
ao proprietário. Até então, a
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justificativa para a cobrança é
“assegurar à Defesa Nacional
e à população acesso livre ao
mar e às áreas litorâneas”,
segundo a União.

INTERESSE
As ações para o fim do lau-

dêmio serão iniciadas nos bair-
ros do Leme e em Copacaba-
na (RJ), mas a expectativa é de
que até o ano que vem todos
os Estados brasileiros estejam
livres da cobrança, que para
especialistas da área imobili-

ária e advocatícia seria como
uma espécie de ‘grilagem le-
galizada’, visto que mesmo
quem tem propriedades mais
distantes da praia foi atingido.
Na prática, a extinção da co-
brança será vantajosa para o
cidadão, sobretudo por reduzir
a burocracia nas transações
de compra e venda. “As taxas
desvalorizam os imóveis”, de-
fendeu o presidente do Con-
selho Regional de Corretores
Imobiliários da Bahia (Creci-
BA) Samuel Prado. Entretanto,

para se livrar do laudêmio, o
proprietário da construção de-
verá manifestar interesse na
parcela de 17% que pertence
à União, preenchendo a Pro-
posta de Manifestação de Aqui-
sição (PNA)  no site disponibi-
lizado pelo Governo Federal
(imoveis. economia.gov.br)
com prazo de retorno sobre a
possibilidade de venda pela
SPU em até 60 dias. Os pre-
ços sugeridos devem levar em
conta as avaliações dos imó-
veis.
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Bahia luta contra praga que atinge o cacau

Um dos maiores produ-
tores nacional de cacau com
uma área de 450 mil hecta-
res plantados e uma produ-
ção anual de 100 mil tonela-
das, a Bahia, por meio da
Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária, Irrigação, Pesca e Aqui-
cultura (SEAGRI), elaborou
uma nota técnica que estabe-
lece ações estratégicas como
medidas de prevenção para
o impedimento da chegada
da monilíase, doença causa-
da pelo fungo Moniliophthora
roreri, ao estado. A praga, re-
centemente descoberta em
um município do interior do
estado do Acre, é capaz de tra-
zer grandes prejuízos à pro-
dução baiana, afetando espe-
cialmente plantações de ca-
cau e cupuaçu. Até então, o
fungo já havia sido encontra-
do em todos os países pro-
dutores de cacau da América
Latina, exceto o Brasil.

Como estratégia de evi-
tar a possível chegada da do-
ença no estado, na última
quinta-feira (15) foi publicada
no Diário Oficial do Estado
uma portaria com instruções
normativas da Agência Esta-
dual de Defesa Agropecuária
da Bahia (ADAB), autarquia
em regime especial, vincula-
da à Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária, Irrigação, Pesca
e Aquicultura para a preven-
ção à praga. Ficaram estabe-
lecidas as seguintes medi-
das: criação de um grupo ges-
tor; fortalecimento institucio-
nal da SEAGRI e da ADAB
quanto a infraestrutura e pes-
soal; intensificação dos levan-
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tamentos de detecção de
monilíase em todo território;
intensificação da fiscalização
do trânsito vegetal de cacau e
cupuaçu; trânsito de mudas
e sementes no estado so-
mente com nota fiscal e ter-
mo de conformidade; proibi-
ção da entrada na Bahia de
frutos, sementes, mudas e
hastes provenientes do Acre;
uso de EPI [Equipamento de
Proteção Individual] e coleta
de amostra; educação sani-
tária entre outras medidas.

 “Já era esperado chegar
ao Brasil porque ela [monilí-
ase] estava se aproximando
100km por ano. É uma praga
que causa um dano econô-
mico muito significativo, so-
bretudo pelo poder que ela
tem de adaptação as mais
variadas temperaturas. En-
tão, por orientação do gover-
nador Rui Costa nós esta-
mos tomando todas as me-
didas necessárias para evi-

tar que essa doença, que até
agora há apenas notificação
desse caso isolado no Acre,
não chegue ao nosso esta-
do”, disse o secretário de Agri-
cultura, Pecuária, Irrigação,
Pesca e Aquicultura, João
Carlos Oliveira. Ainda segun-
do o secretário, a criação do
Grupo Gestor de Prevenção à
Monilíase será de fundamen-
tal importância para traçar
demais ações de prevenções
no estado da Bahia. O secre-
tário confirmou ainda que na
próxima terça-feira (20) irá a
Brasília para discutir com o
Ministério da Agricultura ou-
tras medidas preventivas.

ORIENTAÇÃO
Na nota técnica divulga-

da pela SEAGRI, a pasta ori-
enta que no caso de encon-
trar qualquer sintoma seme-
lhante com a característica
principal da Monilíase (forma-
ção de grande quantidade de
um pó branco que se des-
prende facilmente do fruto), a
orientação técnica é a não re-
tirada de material vegetal (fru-
tos), isolamento da área e
comunicação imediata aos
órgãos oficiais de defesa. A
monilíase uma vez instalada
nas plantações pode com-
prometer até 100% da produ-
ção.

O Sindicato das Empre-
sas de Segurança Privada
do Estado da Bahia (Sin-
desp-BA) prestou esclareci-
mentos em relação à denún-
cia apresentada na terça-fei-
ra (13) por Ana Rita Nasci-
mento, promotora de justiça
do MP-BA, que denunciou
treze pessoas pelas mortes
de Bruno e Yan Barros; tio e
sobrinho foram assassina-
dos em 26 de abril depois
do furto de dois pacotes de
charque em uma unidade do
Atakadão Atakarejo, no bair-
ro de Amaralina. Dentre os
acusados, estavam homens
que prestariam serviços de
segurança para a rede ata-
cadista. “A denúncia eviden-
cia de forma muito clara que
o crime apontado não teve a
participação de vigilantes ou
de empresas regulares de
segurança privada. Os en-
volvidos sequer poderiam
ser chamados de seguran-
ças”, argumentou a entida-
de em nota à imprensa.
”Esse esclarecimento se faz
necessário tendo em vista
que, de forma errônea, mui-
tas pessoas relacionam
esse tipo de ação totalmen-
te repugnante ao trabalho do
segmento de segurança pri-
vada”.

Para o Sindesp, a atitu-
de dos envolvidos nas mor-
tes de Bruno e Yan escanca-
ram um problema antigo
alertado pelos órgãos espe-
cializados em segurança,
como a Federação Nacional
das Empresas de Seguran-
ça e Transporte de Valores
(Fenavist): o despreparo por
parte dos profissionais, que
teria sido responsável pela

Sindicato repudia ação de
seguranças no caso Atakarejo

tragédia ocorrida em abril. “A
Federação esclarece que as
ações não condizem com as
práticas adotadas por profis-
sionais de segurança priva-
da, que precisam ser apro-
vados em um curso de for-
mação autorizado e fiscaliza-
do pela Polícia Federal. Du-
rante as aulas, os vigilantes,
que passam por reciclagem
a cada dois anos, recebem
orientações para agirem de
forma preventiva e sempre
com objetivo de protegerem
a vida da população”, disse
a representação da catego-
ria de segurança, ressaltan-
do que gerente e funcionári-
os do setor de prevenção de
perdas teriam entregado tio
e sobrinho para ‘pessoas
estranhas à segurança pú-
blica’ ao invés de comunicar
o incidente à polícia.

O Sindesp pede ainda
pela aprovação do Estatuto
da Segurança Privada, que
está estagnado no Congres-
so Nacional desde 2010;
com a nova legislação, o se-
tor pode ter inovações e irá
criminalizar a prestação de
serviço de segurança priva-
da de forma clandestina. Pro-
curado pela Tribuna para
apresentar sua visão, o
Atakadão Atakarejo não aten-
deu aos telefonemas da re-
portagem. Em sua nota ofici-
al, a rede se diz ‘a favor do
esclarecimento dos fatos’ e
define a atuação dos envol-
vidos no caso ambientado
em Amaralina como ‘inacei-
tável’, reforçando que jamais
tolerou atos de violência de
qualquer espécie e continu-
ará colaborando com os
desdobramentos das inves-
tigações. “Seguiremos fir-
mes e sempre pautados
pelo nosso código de ética e
conduta”.

Q

LILY MENEZES
REPORTER

PLANTIO
Doença recém-descoberta pode trazer prejuízos à produção cacaueira
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Cobrança de laudêmio
será extinta para imóveis
em áreas da União


